
Os territórios "não governados" na

agenda de segurança dos Estados

Unidos. Afirmação da ordem
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The references to "ungoverned areas" where the low presence of the State challenges the security of U.S.,has gene­

rated a rich intellectual debate. In this paper, we analyzed studies produced by sectors close to the formulation

of U.S. foreign policy, compared with researches coming from the intellectual and academic field of internatio­

nal relations. Parallel to the differences of the various analyzes, the centrality assumed by the state, both on the

security problems identified as in the prescribed solutions, appears as a prominent aspecto

Soberania estatal limitada

A projeção do poder dos Estados Uni­
dos como consequência do fim da Guerra
Fria trouxe para o centro do debate in­
telectual em setores próximos à formula­
ção da política externa do país uma
revalorização da Teoria da Modernização,
colocando a promoção da democracia re­
presentativa, da liberdade de mercado e
do império da lei como princípios orienta­
dores da construção de um mundo res­

guardado dos conflitos sistêmicos que
marcaram o século XX. (Ayerbe, 2003).

No entanto, o otimismo estratégico que
norteia esse tipo de abordagem não desco­
nhece a existência de fontes de instabilida­

de que redirecionam as prioridades do
envolvimento internacional estaduniden­

se. Nos países com dificuldades para su­
perar o atraso econômico, que concentram
a maioria da população mundial, a expe­
riência de insucesso na inserção global é
percebida como fator gerador de crises de
governabilidade capazes de conduzir ao
enfraquecimento ou colapso do poder es-

tatal, com impactos na segurança que
extrapolam seus espaços nacionais. O 11
de setembro de 2001 elevará o estado de
alerta com os chamados Estados fracos

e falidos, crescentemente associados às

principais fontes de apoio logístico e de
recrutamento de redes terroristas e do cri­

me organizado.
De acordo com Stephen Krasner, Dire­

tor de Planejamento Político do Departa­
mento de Estado na gestão de Condoleezza
Rice, dados os desafios colocados pelos
Estados falidos e colapsados, já não se apli­
cam adequadamente as concepções tradi­
cionais de soberania baseadas no mútuo

reconhecimento entre Estados indepen­
dentes e autônomos, com capacidade e le­
gitimidade para exercer a autoridade no
âmbito doméstico e internacional. A alter­

nativa seria uma soberania compartilhada
com "o envolvimento de atores externos

em algumas das estruturas de autoridade
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nacional do Estado alvo por um período
de tempo indefinido" (Krasner, 2009, p.
247). Essa abordagem é vista pelo autor
como parte da grande estratégia que nor­
teia a Doutrina Bush, combatendo os fato­

res estruturais de uma ameaça à segurança
estadunidense que considera existencial:
"a falta de liberdade e democracia no

Oriente Médio, uma falha que criou frus­
tração política e foi galvanizada por líderes
usando uma ideologia radical islâmica que
justificou os ataques terroristas contra o
Ocidente". (Krasner, op. cit. p. 9).

Promover a governança, a legitimidade
democrática e a autossustentabilidade das

instituições em nações falidas torna-se um
dos grandes eixos da política internacional
estadunidense. Na América Latina, reco­

nhecidamente periférica à Guerra Global
contra o Terrorismo, o enfraquecimento da
capacidade de exercício da soberania por
parte de alguns Estados está associado ao
crime organizado transnacional, marca­
damente o narcotráfico, que no caso co­
lombiano envolve a presença de grupos
insurgentes como as FARC (Forças Arma­
das Revolucionárias da Colômbia). Em
resposta, a partir da administração Clinton
vem sendo formulados programas direcio­
nados a combater as vulnerabilidades esta­

tais para enfrentarem esse problema.
O Plano Colômbia, lançado pelo presi­

dente Pastrana em 2000, contando com

suporte financeiro dos Estados Unidos,
contemplou quatro frentes principais: 1) o
apoio ao sistema judiciário e às organiza­
ções não governamentais para o combate
à corrupção, lavagem de dinheiro, seques­
tros e desrespeito aos direitos humanos; 2)
o apoio à expansão das operações antinar­
cóticos na forma de treinamento e equipa­
mento das Forças Armadas; 3) o apoio à
substituição da agricultura associada à
indústria de narcóticos, estimulando ativi­
dades vinculadas à economia formal; 4) o

incremento da capacidade de interdição

por meio da modernização do sistema de
comunicações dos militares e dos serviços
de inteligência, acompanhada do apare­
lhamento das forças policiais.

Na mesma concepção, mas com abran­
gência regional, a Iniciativa Andina anti­
drogas proposta em 2001 por George W.
Bush na Cúpula das Américas em Quebec
destinou-se principalmente à erradicação
de cultivos, interdição de drogas, promo­
ção de formas de desenvolvimento agríco­
la alternativo, capacitação das forças de
segurança, governança local e assistência
aos grupos mais vulneráveis.

Em 2008, buscando atingir o crime
organizado numa região pela qual cir­
culam 90% da cocaína que ingressa nos
Estados Unidos e 90% das armas contra­

bandeadas para o México, Bush apresenta
a Iniciativa Mérida, uma parceria com o
governo mexicano para o combate ao trá­
fico de drogas, lavagem de dinheiro, cri­
mes transnacionais e controle fronteiriço,
por meio do aparelhamento, capacitação
e apoio de inteligência às forças policiais
e militares. Barack Obama amplia esses
programas, criando, a partir de 2009, as
iniciativas para a América Central e para
a Bacia do Caribe.

Se bem se verifica uma continuida­

de nas características dos programas de
Obama na região, eles se inserem numa
perspectiva estratégica diferenciada com
relação ao seu antecessor. Tendo sido elei­
to num contexto fortemente condicio­

nado pela crise financeira desatada em
2008 e pelos problemas enfrentados no
Iraque e no Afeganistão, tanto em termos
militares como de credibilidade política
doméstica e internacional, a Estratégia de
Segurança Nacional de 2010 aponta para
um redimensionamento da projeção do
poder estadunidense, em que o cres­
cimento econômico e a redução do déficit
público se incorporam ao quadro de de­
safios da renovação da liderança do país,
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com reflexos na contenção de gastos
que atingem também a política externa.
(Ayerbe, 2010).

Como parte dessa abordagem, a Orien­
tação da Estratégia de Defesa apresentada
pelo Pentágono em janeiro de 2012 busca
responder a desafios "que requerem for­
ças militares fortes, ágeis e capazes" (US.
000, 2012, p. 8). Fazendo menção ao
aprendizado das guerras no Afeganistão e
no Iraque, o documento estabelece que
"as forças dos EUA deixarão de ser di­
mensionadas para conduzir operações de
estabilidade prolongada em larga escala"
(U.S.000, 2012, p. 6).

O novo enfoque pauta-se pela preo­
cupação com o "monitoramento das ati­
vidades de ameaças não estatais ao redor
do mundo, trabalhando com aliados e

parceiros para estabelecer o controle sobre
territórios não governados, e atacando di­
retamente os grupos e indivíduos mais
perigosos quando necessário" (US. 000,
2012, p. 1). Como parte dessa orientação,
cobram destaque as atividades de inteli­
gência, vigilância e combate conduzidas
através de Forças Especiais e veículos aé­
reos não tripulados (Drones). (Reis e Dias
Vicente, 2012).

A referência no documento aos "ter­

ritórios não governados" vai ao encontro
de uma preocupação que ganha espaço
na agenda de segurança, ampliando o
significado e a abrangência da falência de
Estados em termos do favorecimento da

atuação do crime organizado, do terro­
rismo e de movimentos sociais e políticos
antagonistas com a política externa es­
tadunidense. Como resposta, busca-se
promover uma reterritorialização cen­
trada no fortalecimento da capacidade
operativa e de controle estatal sobre os
espaços nacionais, numa abordagem si­
milar à que vem sendo adotada nos pro­
gramas para a América Latina e Caribe
antes mencionados.

Na Tabela 1 apresentamos algumas de­
finições presentes em estudos preparados
para assessorar o governo dos Estados
Unidos no âmbito da Rand Corporation
(Rabasa, 2007), do Departamento da Defe­
sa (Lamb, 2008), do US. Army War Colle­
ge (Williams, 2008), e da National Defense
University (Cronin, 2009), em que combi­
namos três temas que nos parecem con­
vergentes na identificação das ameaças
associadas ao déficit de governança: 1) a
complementariedade entre áreas não go­
vernadas e Estados falidos; 2) a incorpora­
ção à agenda oficial do novo medievalismo,
perspectiva adotada em estudos de rela­
ções internacionais para caracterizar a
crescente multiplicidade de atores que
concorrem com os Estados no exercício da

soberania territorial; 3) os santuários ter­

roristas, fonte de suporte de atores ilícitos,

conforme a definição de Robert Lamb:
"um grupo não estatal ou indivíduo que
utiliza ou incita a violência armada (ou
que auxilia aqueles que usam ou incitam a
violência armada) para obter ganhos polí­
ticos ou privados de maneira que amea­
cem os Estados Unidos, seus aliados, ou

seus parceiros". (2008).
Além de chamar a atenção do governo

dos Estados Unidos com relação a novas
ameaças aos interesses nacionais associa­
dos à segurança, os estudos apresentados
compartilham o mesmo diagnóstico: fren­
te aos problemas que afetam a capacidade
estatal para tornar efetivo o império da lei,
seja como resultado da aceleração do pro­
cesso de globalização e a concomitante
proliferação de atores privados (lícitos e
ilícitos), ou de falências acentuadas por
déficits de governabilidade de origem in­
terno, a resposta passa pela revalorização
do Estado, direcionando os programas de
assistência internacional para uma agenda
que privilegia seu empoderamento como
ator central do estabelecimento e manu­

tenção da ordem.
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Tabela 1
Governabilidade e soberania esta ta/limitada

Estado Falido, Santuário Terrorista e Territórios não governados
Novo Medievalismo Indicadores de Estado falido

Definição: Um lugar onde o Estado ou o governo cen-

a) colapso da autoridade do governo central, especial-
trai não podem estender o controle, governar efetiva-

mente fora da capital, manifestando-se em um colapso
mente, ou influenciar a população local, e onde os

na prestação dos serviços públicos, a eficácia do sistema
governos provincial, local, tribal, ou autônomo não

de justiça criminal e a aplicação da lei e da ordem; b)
governam total ou efetivamente, devido à capacidade

colapso macroeconômico com desemprego de dois dígi-
de governança inadequada, à vontade política insufi-

tos, altas taxas de inflação, uma deterioração do valor
ciente, às lacunas na legitimidade, à presença de confli-

da moeda e da sua conversibilidade, e uma queda no
tos, ou normas restritivas de comportamento. (4)

produto interno bruto; c) conflítos civis e abusos gene-
Tipologia

ralizados dos direitos humanos; d) movimentos massi-
Governança Contestada. Chechênia, Mindanao e Co-

vos da população em campos de refugiados ou desloca-
lômbia são proeminentes exemplos de regiões em que

dos internos para escapar do conflito civil; e) aumento
forças locais, disputando ativamente o controle do go-

das taxas de morbidade e mortalidade por desnutrição

verno, procuram criar a sua própria entidade estatal,
e doenças, assim como o colapso da segurança alímen-

quer para realizar as suas aspirações de independência
tar e do acesso à água, e doenças transmissiveis que se

e autogoverno ou lucrar com atividades ilegais, sem a
espalham entre a população em geral. (1)

interferência das autoridades estaduais.

Santuário terrorista
Governança incompleta. Por uma série de razões, os

Um lugar ou situação que permite que os atores ilícitos
governos na região da fronteira Afeganistão-Paquis-

operem com impunidade ou evitem sua detecção ou
tão, partes do Cáucaso do Norte, o Sulawesi Central, e

captura, incluindo áreas sem governo, subgovernadas,
ao longo da fronteira\tmexicano-guatemalteca não

mal governadas, ou fisicamente sob litigio (remotas,

podem manter uma presença competente e qualificada
urbanas, marítimas) ou áreas exploráveis não físicas

mais forte do que a competição exercida por outros
(virtuais) onde os atores ilícitos podem organizar, pla-

centros de poder. Eles não têm os recursos e a compe-
nejar, angariar fundos, comunicar, recrutar, treinar e

tência para projetar o controle efetivo para a região.
operar em relativa segurança.

As autoridades locais, quando existem, são ineptas ou
Os Santuários Terroristas são áreas geográficas, infraes-

são cooptadas por organizações criminosas.
truturas e instalações onde os terroristas podem reali-

Abdicou da Governança. Em vez de produzir bens pú-
zar treinamento e doutrinação; desenvolver redes que

blícos, tais como segurança, ordem, infraestrutura e
possam posteriormente servir como uma fonte de apoio

serviços, o governo central abdica das suas responsabi-
operacional, financeiro, e outros, e de planejamento e

lídades para as províncias e regiões marginais, pois
lançamento de operações. Eles também podem incluir

acredita que nada de rentável pode ser feito ou porque
elos cibernéticos, financeiros e de propaganda que per-

predominam minorias étnicas com as quais compartilha
mitem que os terroristas promovam sua causa. (2)

pouca afinidade. Em alguns casos, como a Arábia Sau-
Novo medievalismo

dita, o governo central cede a segurança das fronteiras
O Estado é apenas um dos muitos atores, e asforças da

para as tribos locais. O Cáucaso do Norte também ilus-
desordem avultam.

tra este tipo de governança abdicada e a natureza dos
As políticas globais são agora caracterizadas pela auto-

espaços sem governo que dela resultam, especialmente
ridade política fragmentada, sobreposição de jurisdi-

quando os serviços de segurança conspiram junto com
ções, com zonas proibidas e de identidade política e

grupos armados ilegais na região. (5)
direitos de propriedade sob contestação. (3)

Fontes: (1) e (4) eronin, 2009. (2) Lamb, 2008. (3) Williams, 2008. (5) Rabasa, 2007.

Governança Sem Estado e
segurança internacional

o tema das" áreas não governadas" co­
mo desafio à segurança também tem rece­
bido atenção fora do círculo de interlocução

direta com a política externa estaduniden­
se, gerando um rico debate intelectual so-

bre a centralidade do Estado como agente
da governabilidade territorial.

No campo dos críticos das abordagens
que orientam os Departamentos do Esta­
do e da Defesa, aponta-se para o predo­
mínio de visões preconcebidas e de baixa
comprovação empírica, ao mesmo tempo
em que se alerta para o reducionismo
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etnocêntrico que estaria afetando a per­
cepção das fontes de ameaça, resultando
no comprometimento da eficácia das in­
tervenções em áreas de conflito e de crise
humanitária.

Uma ideia-força associada a noções
preconcebidas é a inclusão no primeiro
plano da periculosidade os chamados Es­
tados frágeis e falidos. Stewart Patrick
questiona essa visão, destacando a falta de
análise empírica dos diagnósticos elabora­
dos pelos formuladores da política exter­
na dos Estados Unidos. Buscando sanar
essa lacuna, faz um exaustivo estudo so­
bre os vínculos entre falência estatal e

cinco das principais ameaças à segurança
mundial: o terrorismo transnacional, a

proliferação de armas de destruição em
massa, o crime transnacional, a inseguran­
ça energética e as doenças infecciosas. To­
mando como fontes principais o Índice de
Estados Falidos elaborado pela revista Fo­

reign Policy em conjunto com o Fund for
Peace, e o Índice de Fraqueza Estatal no
Mundo em Desenvolvimento da Brookings
Institution, no qual compartilha a autoria
com Susan Rice, atual Representante dos
Estados Unidos na ONU, chega à conclu­

são de que o maior risco representado por
esses Estados envolve os seus cidadãos e

os países vizinhos, com reduzido impacto
no resto do mundo.

Se bem reconhece a existência de vín­

culos com a produção de narcóticos, a
pirataria marítima, o tráfico ilegal de ar­
mas e algumas doenças infecciosas, o peso
desses Estados é marginal, dado que "ter­
roristas transnacionais, proliferadores e
criminosos igualmente necessitam do
acesso a modernas comunicações, trans­

porte e infraestrutura financeira, muitas
vezes fora do alcance dos países mais fra­
cos do mundo (e frequentemente os mais
pobres)". (Patrick, p. 243).

Do ponto de vista do terrorismo trans­
nacional, Patrick considera que "Estados

frágeis mas em funcionamento" como Pa­
quistão ou Quênia são mais atrativos. Na
proliferação de armas de destruição em
massa, apenas o Paquistão e a Coreia do
Norte representam um risco concreto, ci­
tando o Irã, a Rússia e a Síria como casos a
serem monitorados. A lista dos maiores
focos do crime transnacional envolve o

México, a Colômbia e a África do Sul. Os

maiores produtores mundiais de energia
não são Estados fracos, ao contrário, entre

os exemplos destacam-se a Arábia Saudi­
ta, o Irã, a Rússia e a Venezuela. Em ter­
mos de doenças infecciosas com maior
impacto global, as mais recentes epide­
mias vinculadas à SARS (Síndrome Respi­
ratória Aguda Grave), AIDS e gripe aviária
têm se espalhado a partir de países que
não entram na categoria de Estados frá­
geis e falidos, como a China, a Indonésia e
a África do Sul.

No campo dos críticos do reducionis­
mo etnocêntrico, a noção de espaços não
governados pressupõe uma visão pautada
na perspectiva da modernização associa­
da à trajetória histórica da Europa Ociden­
tal, em que os déficits de presença do
Estado passam a ser percebidos como au­
sência de ordem. Conforme apontam os
estudos reunidos em Clunnan e Trinkunas

(2010), não se trataria de territórios sem

governo, mas da existência de formas de
autoridade e de estruturas de governança
alternativas que, em determinados con­
textos, coexistem com os Estados ou lhe

disputam a soberania. Essa situação pode
responder a diversas causalidades, seja
como decorrência de políticas neoliberais
dirigi das a promover a desregulamen­
tação em favor do mercado, gerando a
convivência com economias ilícitas e in­

formais; situações de cessão voluntária ou
involuntária do controle territorial por

parte do Estado, ou sua irrelevância como
realidade histórica permanente em países
com forte presença tribal (exemplo de Pa-
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quistão e Afeganistão). Nessas situações,
outras organizações tendem a suprir os
bens e serviços que a autoridade estatal
não consegue proporcionar.

Para Clunnan e Trinkunas, caracterizar

a origem da ausência do Estado e das for­
mas alternativas de autoridade, assim co­

mo evitar pré-noções de boa governança e
soberania baseadas na experiência do
Welfare State ocidental, torna-se essencial

na hora da definição de políticas de assis­
tência, incorporando a realidade inevitá­
vel da transnacionalização, da emergência
de novos atores, e separando o ilícito que
desafia a segurança (santuários terroristas,
tráfico de armas, drogas, entre outras), do
informal que contribui para a gestão pacífi­
ca do território e suas populações (a exem­
plo de organizações políticas e religiosas
locais que prestam serviços onde os Esta­
dos estão ausentes).

Na mesma perspectiva, Thomas Risse
(2011) considera que a associação entre
capacidade limitada do Estado e ausência
de governança pauta uma visão westfalia­
na de soberania que conduz a políticas
ineficazes de intervenção nos chamados
Estados Falidos. Quando atores externos

introduzem, de cima para baixo, o pacote
da modernização fundado em institui­
ções, Estado de direito e sociedade civil,

acabam solapando as estruturas anterio­
res de governança local, sem conseguir
estabelecer um ordenamento alternativo

capaz de funcionar sem ocupação militar.
De acordo com Risse, condições de li­

mitada presença do Estado como prove­
dor de serviços básicos de segurança,
amparo legal, educação, saúde e sanea­

mento, atingem boa parte dos países, seja
na totalidade do seu território ou em de­

terminadas áreas, destacando os casos do

Brasil, México, Somália, Sudão, Paquistão
e mesmo os Estados Unidos, exemplifi­
cado no caos que se instalou em Nova
Orleans após o furacão Katrina.

Nessa perspectiva, mais do que vazio
de poder ou anomalia histórica, formas de
governança sem Estado constituem a rea­
lidade permanente de parte considerável
dos países do mundo, situação que alguns
analistas, como Parag Khanna, associam
com um novo medievalismo:

"Na Idade Média, impérios, cidades, cor­

porações, igrejas, hordas tribais e merce­

nários se sobrepunham -todos competindo
para governar territórios, controlar recur­

sos, conquistar comércio e investimento,

e obter apoio popular. A mesma coisa se

desenrola novamente. Ao conferir poder
e autoridade às redes terroristas transna­

cionais, ao crime organizado e aos trafi­

cantes de drogas, a globalização tornou

alguns países fracos ainda mais fracos,

enquanto empresas multinacionais e ONGs

cresceram em poder e estatura". (Khanna,
2011, p. 23).

Para Khanna, esse multicentrismo

coincide com a perda de capacidades de
ordenamento político e militar por parte
dos Estados Unidos e das organizações
multilaterais funcionais a um mundo de

fronteiras pós-coloniais crescentemente ir­
relevantes, evocando as virtudes da "me­

gadiplomacia minilateral" levada adiante
por coalizões menos formais de atores

diversos, sejam "ministros, empresas,
Igrejas, fundações, universidades, ativis­
tas e outros indivíduos obstinados e em­

preendedores, que cooperam entre si para
alcançar objetivos específicos". (p. 32). Se­
riam esses os sujeitos da superação dos
impasses da diplomacia tradicional e da
projeção de um novo Renascimento.

Diferentemente de Clunan- Trinkunas,

Risse e Khana, que relevam os limites da
capacidade dos Estados para promover a
retomada de soberanias nas áreas de inte­

resse dos setores que sustentam sua legiti­
midade e seu poder, Stuart Elden (2009)
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toma como referência a "Guerra global
contra o terrorismo" para mostrar a estrei­
ta relação entre combate ao terror e territo­
rialização estatal na política externa
estadunidense. Para ele, a Doutrina Bush

pauta uma "geografia das ameaças" de
fronteiras permeáveis e inimigos evasivos,
aos quais se responde com a disseminação
de bases militares e intervenções interna­
cionais punitivas terrestres e aéreas.

Nesse último aspecto, Elden chama a
atenção para os desafios associados à di­
mensão vertical do território, em que a
agressão pelo ar torna-se mais difícil de
prever, como demonstram os ataques do
11de setembro de 2001. A resposta estadu­
nidense, reforçada pela recente Orienta­
ção da Estratégia de Defesa, será o
crescente investimento militar e de inteli­

gência no controle aéreo, marcando uma
concepção de uso mais focalizado da for­
ça. Essa tendência torna-se marcante nos

primeiros três anos da administração Oba­
ma, em que o volume de operações utili­
zando Drones foi cinco vezes maior do que
nos dois mandatos somados de George W.
Bush. (Rhode, 2012).

A central idade do Estado

Para além das visões contrastantes

nas análises apresentadas, verifica-se a
centralidade assumida pela dimensão es­
tatal, tanto no lado dos problemas de
segurança identificados como das solu­
ções prescritas.

O poder emergente de diversos atores
como resposta a situações de ausência ou
recuo do poder estatal, seja por falência ou
opção estratégica, é um elemento de con-

vergência. No lado dos autores associados
à perspectiva da Governança sem Estado,
as recomendações para que os Estados
Unidos reconheçam como parte da nor­
malidade em determinados países a exis­
tência de formas alternativas de autoridade

nos parecem mais focadas na busca de
eficiência nas intervenções pós-conflito do
que no questionamento conceitual da cen­
tralidade do Estado. Rever reducionismos

ocidentalizantes é uma aposta pragmática
frente a determinadas realidades, mas não
aponta para uma visão alternativa à or­
dem mundial estadocêntrica.

Frente ao crack financeiro deflagrado
em 2008, as grandes empresas - parte rele­
vante dos empreendedores do novo renas­
centismo de Parag Khana - não hesitaram
em identificar a instância de poder a ser
invocada, levando os Estados a operarem
como fiadores de última instância da esta­

bilidade econômica mundial. A percepção
desse autor sobre a retração estaduni­
dense deixa em segundo plano o aspecto
principal da postura da grande potência,
conforme mostramos na primeira seção: o
Estado reformula orientações, estruturas,
programas e prioridades, incorporando a
recuperação da economia como compo­
nente fundamental da renovação da lide­

rança do país desenhada pela Doutrina de
Segurança Nacional de 2010.

De fato, o processo de globalização
contribui para projetar territorialidades
e soberanias que expressam uma crescente
diversidade de atores, interesses e estra­

tégias. No entanto, fora das redes associa­
das a atividades que desafiam a legalidade,
os Estados afirmam sua centralidade e

protagonismo como agentes da governan­
ça internacional.

1º de maio de 2012.
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